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Resumo

O presente trabalho tem como escopo a reflexão, perante a Nova Lei de Licitações, sobre o

protagonismo da figura do contrato bilateral entre os mecanismos de desenvolvimento de

políticas públicas, em detrimento de atos unilaterais, de polícia, próprios do Estado

Liberal. Analisa a utilização harmoniosa do instituto aos valores do atual regime

constitucional, sempre vinculada, ainda que indiretamente, aos objetivos sociais que

devem ser perseguidos pelo Poder Público, sob uma índole distributiva. Apresenta os

desafios de implementação, a vantagem da perspectiva cooperativista, sem olvidar do

perigo de eventual excesso de intervenção regulatória por esses instrumentos, bem como

o conceito de política pública e a crescente tutela do Direito sobre as escolhas dos

administradores, de modo a derrocar uma atuação em moldes autoritários.
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